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INTERESSADO Plenário do CAU/RS

ASSUNTO Suspensão de prazos processuais em virtude do Estado de Calamidade Pública
Decretado pelo Estado do Rio Grande do Sul

 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA AD REFERENDUM Nº 012/2024

 

A Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul – CAU/RS, no uso das  atribuições que lhe
conferem o art. 35, inciso III, da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos 56, 151, inciso XLV, e 152 do Regimento
Interno do CAU/RS, após análise do assunto em epígrafe, e;

Considerando o Decreto Estadual nº 57.603, de 5 de maio de 2024, o qual Decretou o Estado de Calamidade Pública no Estado
do Rio Grande do Sul;

Considerando a continuidade dos eventos climáticos de chuvas intensas no território do Estado do Rio  Grande do Sul, que
iniciaram em 24 de abril e que permanecem com sua ocorrência no mês de maio de 2024, atingindo marcas históricas;

Considerando que os eventos são considerados de grande intensidade, sendo classificados como desastres de Nível III;

Considerando as situações de risco enfrentadas pelos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul decorrentes dos referidos
eventos climáticos, que estão ocasionando danos humanos, com a perda de  vidas, e danos materiais e ambientais, com a
destruição de moradias, estradas e pontes, assim como o comprometimento do funcionamento de instituições públicas locais
e regionais e a interdição de vias
públicas; e

Considerando os prejuízos econômicos e sociais advindos dos danos causados pelos eventos climáticos;

Considerando o inciso III do art. 35, da Lei nº 12.378/2010, o qual determina que compete ao presidente do CAU, entre outras
questões que lhe forem atribuídas pelo Regimento Geral do CAU/BR e pelo Regimento Interno do CAU respectivo, “cuidar das
questões administrativas do CAU, ouvindo previamente o Conselho quando exigido pelo Regimento Geral do CAU/BR ou pelo
Regimento Interno
do CAU respectivo”;

Considerando o disposto no artigo 56, do Regimento Interno do CAU/RS, o qual estabelece que, “em  situações que exijam
cumprimento de prazos antes da realização de reuniões plenárias, o presidente  poderá praticar atos ad referendum do
Plenário, cabendo sua apreciação na primeira reunião plenária subsequente”;

Considerando que, nos termos do inciso XXXIV, do artigo 151, do Regimento Interno do CAU/RS, compete ao presidente do
CAU/RS “propor ao Plenário ou ao Conselho Diretor, a estrutura organizacional e as rotinas administrativas do CAU/RS, ouvida
a comissão que exerce as competências de organização e administração”;

Considerando que, nos termos do inciso IX, do artigo 155, do Regimento Interno do CAU/RS, compete  ao presidente do
CAU/RS “apreciar e deliberar sobre as rotinas administrativas, os instrumentos normativos de gestão de pessoas e os planos de
comunicação da autarquia, propostas pela Presidência do CAU/RS”;

 

 

RESOLVE, AD REFERENDUM;

 

Art. 1. Determinar, até 31 de maio de 2024, a suspensão de quaisquer prazos de cunho administrativo,  incluindo prazos de
processos de fiscalização, de processos ético-disciplinares, de Editais e correlatos,  sem prejuízo do atendimento e



cumprimento das medidas consideradas urgentes.

Art. 2. Encaminhar esta deliberação ao Plenário do CAU/RS para homologação.

Art. 3. Esta deliberação entra em vigor na data de sua assinatura.

 
 

Porto Alegre, 07 de maio de 2024.

 

Andréa Larruscahim Hamilton Ilha

Presidente do CAU/RS

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA, Presidente do CAU/RS,
em 12/05/2024, às 23:34, conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei Nº 14.063, de 23
de setembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do SEI CAU, endereço caubr.gov.br/seicau, utilizando o código
CRC 93592948 e informando o identificador 0229295.
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